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Porto Alegre, 24 de julho de 2017.

Senhor Presidente:

Considerando o disposto no art. 30, inc. I, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios a regulamentação de matérias de interesse local;

considerando que é dever do Poder Público Municipal estabelecer as normas e procedimentos a serem observados pelos usuários do Sistema de Transporte Coletivo, especialmente os beneficiários de gratuidades, bem como pelas Entidades Representativas dos Isentos, Consórcios Operacionais e Companhia Carris Porto Alegrense;

considerando que é dever do Poder Público Municipal zelar pelo correto uso de isenções e gratuidades no Sistema de Transporte Público de Porto Alegre (STPOA), quando constatada má utilização ou concessão em desacordo com a legislação vigente ou o conjunto das normas que compõe o ordenamento jurídico; 

considerando que é atribuição da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a fiscalização e distribuição dos Cartões TRI – Bilhetagem Eletrônica, e dos Cartões de Passaporte de Isenção do TRI,

Vimos propor a edição de nova lei que efetue a compilação de disposições ora vigentes e, concomitantemente, efetue a adaptação da normatização municipal ao modelo de controle das isenções hodiernamente exigido pela sociedade brasileira e porto alegrense. Tal regulamentação vem no sentido de readequar o modelo de isenções e gratuidades do STPOA, que deve primar pelo absoluto controle da utilização do benefício, dada a repercussão tarifária decorrente do custeio indireto das isenções.

Assim, a norma que ora propomos editar estabelecerá diretrizes e princípios para a fruição do benefício de isenção tarifária do transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre, dispondo que sua utilização deverá se dar com a estreita observância da modicidade e razoabilidade nos deslocamentos efetuados, respeitando a finalidade própria de cada categoria de isenção.

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Da mesma forma, a lei atribuirá à EPTC a competência para a ampla fiscalização do benefício da isenção tarifária, reforçando a função fiscalizatória atualmente já referida na legislação que versa sobre os benefícios. Em tal esteira de ação, fica desde logo prevista na lei a necessidade dos beneficiários se submeterem a recadastramentos periódicos, com o intuito de assegurar a modicidade tarifária e controlar os benefícios concedidos, coibindo as irregularidades e responsabilizando eventuais infratores.

Neste sentido, a lei estabelecerá as condutas passíveis de aplicação de penalidades, os procedimentos gerais de apuração de responsabilidade e as sanções aplicáveis em cada hipótese de infração contatada por intermédio da fiscalização. 

Por fim, a lei estabelecerá critérios e limites para a utilização do benefício de isenção, tendo por pressuposto a quantidade de viagens necessárias para os deslocamentos do usuário médio do Sistema de Transporte Coletivo do Município de Porto Alegre.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações.

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº      /17.
Fixa critérios para a utilização dos benefícios de isenção tarifária do transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  O benefício de isenção tarifária do transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre deverá ser usufruído com a estreita observância, por seu titular, da modicidade e razoabilidade nos deslocamentos efetuados, respeitando a finalidade de cada categoria de isenção.
Parágrafo único.  Excepciona-se ao disposto nesta Lei a isenção relativa à integração tarifária.

Art. 2º  Compete à Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a fiscalização das isenções tarifárias.

Parágrafo único.  A EPTC realizará recadastramentos periódicos dos beneficiários de isenção tarifária do transporte coletivo por ônibus, com o intuito de assegurar a modicidade tarifária e controlar os benefícios concedidos, coibindo as irregularidades e responsabilizando os infratores, conforme critérios e procedimentos fixados por esta Lei.

Art. 3º  São condutas passíveis de aplicação de penalidades:

I – o descumprimento de procedimento ou obrigação referente à concessão ou utilização do benefício; 

II – a utilização indevida ou excessiva do benefício;

III – a utilização do benefício com desvirtuamento da finalidade de cada categoria de isenção;

IV – a omissão do beneficiário em prestar esclarecimentos ao órgão gestor;

V – o descumprimento de requisito para a concessão ou utilização do benefício; 

VI – a utilização do cartão de isenção por terceiros; e
VII – a constatação de irregularidade, fraude ou falsidade relativamente a informações ou documentos fornecidos pelo beneficiário.

Art. 4º  A ocorrência das situações previstas no art. 3º desta Lei ensejará a instauração de processo administrativo de apuração de responsabilidade, mediante notificação prévia ao beneficiário, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

Parágrafo único.  As notificações e comunicações poderão ser efetuadas por meio eletrônico ou, na impossibilidade deste, pela imprensa oficial. 

Art. 5º  A constatação de irregularidades na utilização do benefício da isenção tarifária ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I – suspensão: impossibilidade no uso do benefício pelo prazo de 30 (trinta) dias; e
II – cassação: cancelamento do uso do benefício pelo prazo de 12 (doze) meses.

§ 1º  Previamente à suspensão ou cassação do benefício, a EPTC poderá aplicar, preventivamente, medida administrativa de bloqueio do Cartão TRI, assegurando-se o ulterior contraditório e a ampla defesa ao beneficiário.

§ 2º  A penalidade de suspensão será aplicada quando praticadas quaisquer das condutas descritas nos incs. I a IV do art. 3º desta Lei. 

§ 3º  A cassação será aplicada quando o beneficiário reincidir, durante o período de 12 (doze) meses, em uma conduta já penalizada com suspensão, ou praticar quaisquer das condutas descritas nos incs. V a VII do art. 3º desta Lei. 

§ 4º  Aplicada a penalidade de cassação e cumprido o prazo de 12 (doze) meses previsto nesta Lei, o benefício da isenção somente será reestabelecido caso comprovado o preenchimento de todos os requisitos para a sua concessão.
Art. 6º  Da notificação para a imposição da pena de suspensão ou cassação caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pelo beneficiário, ao setor da EPTC responsável pelo cadastro e concessão das isenções tarifárias, a quem competirá o julgamento.
Art. 7º  Da decisão do julgamento referido no art. 6º desta Lei caberá recurso em última instância ao Diretor-Presidente da EPTC, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação ou publicação na imprensa oficial. 
Art. 8º  A utilização do benefício da isenção tarifária fica limitada:

I – em 4 (quatro) utilizações diárias, no caso de benefício concedido com base na Lei nº 4.454, de 19 de setembro de 1978, e na Lei nº 6.442, de 11 de setembro de 1989.
II – em 6 (seis) utilizações diárias, no caso de beneficiário, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e inferior a 65 (sessenta e cinco) anos, conforme benefício concedido com base na Lei nº 5.624, de 18 de setembro de 1985.
Parágrafo único.  A EPTC fica autorizada a ampliar o limite de usos diários do benefício referido neste artigo, mediante requerimento motivado de seu titular, desde que comprovada a necessidade.
Art. 9º  Os procedimentos referidos nesta Lei serão aplicados, ainda, em relação aos cartões de vale-transporte e à passagem escolar.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.
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